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n.º 183, de 20 de Setembro de 2010, se declara nulo e sem 
qualquer efeito.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
25 de Outubro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 299/2010
Por ordem superior se torna público que, em 10 de Março 

e em 9 de Junho de 2010, foram emitidas notas, respec-
tivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
Sérvia, em que se comunica terem sido cumpridas as res-
pectivas formalidades constitucionais internas de aprovação 
do Acordo entre a República Portuguesa e a República da 
Sérvia sobre a Promoção e a Protecção Recíproca de Inves-
timentos, assinado em Lisboa em 16 de Setembro de 2009.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo 
Decreto n.º 1/2010, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 46, de 8 de Março de 2010.

Nos termos do artigo 13.º do Acordo, este entrou em 
vigor no dia 24 de Julho de 2010.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
26 de Outubro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 300/2010
Por ordem superior se torna público que, em 28 de Outubro 

de 2009 e em 14 de Setembro de 2010, foram emitidas notas, 
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Moldova e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal, em que se comunica terem sido cumpridas as res-
pectivas formalidades constitucionais internas de aprovação 
da Convenção entre a República Portuguesa e a República da 
Moldova para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada 
em Lisboa em 11 de Fevereiro de 2009.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 91/2010, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 171, de 2 de Setembro de 2010.

Nos termos do artigo 28.º do Acordo, este entrou em 
vigor no dia 18 de Outubro de 2010.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
26 de Outubro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 301/2010
Por ordem superior se torna público que, em 19 de 

Março de 2008, o Sultanato de Oman depositou o seu 
instrumento de adesão à Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção (CITES), adoptada em Washington 
em 3 de Março de 1973.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada, para 
ratificação, pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 168, de 23 de Julho de 1980, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 11 de 
Dezembro de 1980, conforme Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 260, de 11 de Novembro de 1981.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
28 de Outubro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 302/2010
Por ordem superior se torna público que, a 8 de Setembro 

de 2010, o Governo da República do Cazaquistão depositou 
o seu instrumento de adesão ao Protocolo Referente ao 
Acordo de Madrid Relativo ao Registo Internacional das 
Marcas, adoptado em Madrid, em 27 de Junho de 1989.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para 
ratificação, pelo Decreto n.º 31/96, publicado no Diário 
da República, 1.ª série-A, n.º 248, de 25 de Outubro de 
1996, tendo depositado o seu instrumento de confirmação e 
ratificação em 20 de Dezembro de 1996, conforme o Aviso 
n.º 23/97, publicado no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 22, de 27 de Janeiro de 1997.

Direcção-Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
28 de Outubro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 303/2010
Por ordem superior se torna público que, em 30 de 

Junho de 2008, a República da Estónia depositou o seu 
instrumento de adesão à Convenção sobre a Conservação 
das Espécies Migradoras Pertencentes à Fauna Selvagem 
(CMS), adoptada em Bona em 23 de Junho de 1979.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada, para 
ratificação, pelo Decreto n.º 103/80, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 236, de 11 de Outubro de 1980, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 21 
de Janeiro de 1981, conforme o Aviso n.º 140/98, publi-
cado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 162, de 16 
de Julho de 1998.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
28 de Outubro de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 338/2010

Processo n.º 175/09

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:
I — Relatório. — 1 — Um grupo de deputados à 

Assembleia da República pediu a apreciação e declara-
ção, com força obrigatória geral, da inconstitucionalidade 
das normas constantes dos artigos 3.º, 140.º, n.º 4, 163.º, 
n.º 1, 205.º, n.º 4, 206.º, 208.º, 209.º, 356.º, n.º 1, 392.º, 
497.º e 501.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e, ainda, da norma constante 
do artigo 10.º desta mesma lei.

2 — O teor das normas questionadas é o seguinte:

Código do Trabalho

(aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro)

«Artigo 3.º
Relações entre fontes de regulação

1 — As normas legais reguladoras de contrato de 
trabalho podem ser afastadas por instrumento de regu-
lamentação colectiva de trabalho, salvo quando delas 
resultar o contrário.




